
Leme: "Ao combater com maior rigor os gastos, o governo conduzirá o País a uma rota encorajadora de desenvolvimento" 
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São Paulo — O Brasil tem condi-
ções de superar a crise financeira in-
ternacional e retomar o crescimento 
econômico no ano 2000. Antes, en-
tretanto, amargará um 1999 dificil. Is-
so porque a fuga de capitais registra-
da depois da falência da Rússia e o 
pacote fiscal que pavimentaram o ca-
minho para o acordo do Brasil com o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) conduzirá o País a uma forte 
recessão. O desemprego aumentará e 
o Produto Interno Bruto (PIB), a so-
ma de todos os bens e serviços pro-
duzidos pelo País em um ano — en-
colherá 2% em 1999. De acordo com 
Paulo Leme, economista-chefe para 
mercados emergentes do banco 

--amerlt~tidinan & Sachs, um dos 
especialistas 
mais ouvidos em 
Nova York pelo 
ministro da Fa-
zenda, Pedro 
Malan, esse ce-
nário ruim será 
inevitável. 

O governo pre-
cisa corrigir com 
muita rapidez o 
desajuste das 
contas públicas. 
Pelas estimativas 
oficiais, os gastos 
deverão superar 
as receitas neste 
ano em R$ 70 bi-
lhões, 7,7% do 
PIB. Para diminuir, essas despesas em 
R$ 28 bilhões, como está previsto no 
acordo com o FMI, será preciso cor-
tar investimentos e aumentar impos-
tos. A Contribuição Provisória sobre 
Movimentações Financeiras (CPMF), 
por exemplo, subirá de 0,2% para 
0,38% no próximo ano. 

"Esse obstáculo será difícil de ser 
superado. Porém, ao combater com 
maior rigor os gastos, o governo leva-
rá o país no ano 2000 a uma rota en-
corajadora de desenvolvimento", co-
menta Leme. Mesmo seguindo a re-
ceita do FMI para obter o superávit 
comercial de US$ 2,8 bilhões, o Brasil 
corre o risco de não cumprir essa me-
ta. "Isso pode ocorrer caso a recessão 
forte diminua a arrecadação federal", 
observa Leme. 

SUPERÁVIT 
Edmar Bacha, um dos pais do Plano 

Real e economista do banco BBA Cre-
ditanstalt, acredita que o Brasil não 
conseguirá o superávit comercial de 
US$ 2,8 bilhões. Sua aposta está na 
queda do atual déficit de US$ 5 bilhões 
para um resultado nulo em 1999. Para 
ele, esse número será obtido com um 
grande esforço fiscal, que levará o país 
a um crescimento negativo de 1,5%. A 
desvalorização do real subirá um pou-
quinho, dos atuais 7,5% ao ano para 
uma faixa entre 8% e 9%. Os juros mé-
dios ficarão próximos de 18%. 

O país reduzirá o déficit público 
nominal (gastos maiores que recei-
tas, incluindo os juros, correção mo-
netária e cambial) para 4,7% do PIB. 
"Não será um ano fácil. Mas o ajuste 
fiscal aumentará a confiança dos in-
vestidores, o que levará ao corte gra-
dual dos juros. Deveremos começar a 
recuperação no segundo semestre", 
afirma Bacha 

O governo só terá uma chance de 
ser perdoado pelo FMI, caso não con-
siga obter superávit comercial, que 
consiste na forte queda dos gastos, 
diminuição da dependência de capi- 

tais externos e redução do cresci-
mento. 

Os credores, contudo, não tolera-
rão ver o Brasil sem o ajuste fiscal, ca-
paz de diminuir o déficit público para 
R$ 42 bilhões ou 4,7% do PIB. Para fu-
gir do problema, o governo precisa 
convencer o Congresso a aprovar as 
medidas que cortarão os R$ 28 bi-
lhões em 1999. "O presidente da Re-
pública precisa de um auxiliar no Pa-
lácio do Planalto encarregado de fa-
zer o meio-de-campo com o mundo 
político", afirma Marcílio Marques 
Moreira, ex-ministro da Fazenda. 

CONFIANÇA 
Paulo Leme prevê um ano novo 

muito duro. A recessão de 2% do PIB 
diminuirá a produção industrial em 
1%. A taxa média de juros chegará a 
21% e o-13.rasil fechará o ano com 

uma inflação de 
1%, medida pelo 
Índice de Preços 
ao Consumidor 
(IPC) da Fipe. 

Na opinião do 
economista do 
Goldman & 
Sachs, o governo 
não mexerá no 
câmbio, e man-
terá para o próxi-
mo ano a atual 
desvalorização 
nominal de 7,5% 
em 12 meses. Se-
gundo ele, a de-
pendência de 
empréstimos ex-

ternos cairá de US$ 32 bilhões para 
US$ 25 bilhões, o equivalente a 3% do 
produto interno. A balança comercial 
ficará positiva em US$ 3 bilhões: US$ 
62,5 bilhões de exportações e US$ 
59,5 bilhões de importações. 

O país melhorará bem suas contas 
internas, mas ficará um pouco dis-
tante das principais metas fiscais 
acertadas com o FMI. O governo re-
gistrará 2,2% do PIB de superávit pri-
mário (receitas menos despesas, sem 
incluir gastos com juros). No acordo 
com o Fundo estão previstos 2,6% do 
PIB. O déficit público nominal dimi-
nuirá dos 8% do PIB em 1998 para 
5,3% para o próximo ano. Não chega-
rá aos 4,7% do produto interno acer-
tados com os credores, pois estará 
faltando uma economia de US$ 4 bi-
lhões para fechar a conta. Mas mes-
mo assim será um bom avanço. 

Em Nova York, há especialistas que 
confiam na capacidade do Brasil dri-
blar a recessão, apesar da queda da 
atividade econômica. John Welsh, 
economista-chefe para as Américas 
do Paribas, acredita que o país até 
conseguirá crescer 0,8%. Contudo, o 
desemprego aumentará de 7,6% nes-
te ano para 8,2%. A balança comer-
cial terá um leve superávit de US$ 500 
milhões e as taxas de juros médias fi-
carão em 25,3%. 

Ele adverte, contudo, que a estabi-
lidade da economia depende da 
aprovação no Congresso das medi-
das do pacote fiscal. É essencial a ele-
vação da CPMF e até os aumentos da 
Previdência, derrubados há quatro 
dias. "Se o FMI não ver avanços no 
corte de despesas por parte do gover-
no, ele não liberará as próximas par-
celas da ajuda que vencem em feve-
reiro (US$ 4,5 bilhões) e maio (US$ 
1,8 bilhão)", afirma. "Sem esses re-
cursos, os investidores voltarão a des-
confiar do país. Novas ondas de ner-
vosismo surgirão, o que poderá fazer 
com que os brasileiros mandem di-
nheiro para o exterior" conclui. 

"O AJUSTE FISCAL 
AUMENTARÁ A CONFIANÇA 
DOS INVESTIDORES, O QUE 
LEVARÁ AO CORTE 
GRADUAL DOS JUROS. 
DEVEREMOS COMEÇAR A 
RECUPERAÇÃO NO 
SEGUNDO SEMESTRE" 

Edmar Bacha, 
economista 


